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Em um planeta em que os oceanos regulam o clima, sus-
tentam cadeias alimentares e influenciam diretamente a 
vida humana, compreender os mares tornou-se um desa-
fio científico e civilizatório. No entanto, grande parte da 
sociedade ainda conhece pouco sobre os processos que 
ocorrem nos ambientes marinhos e sobre o pa-
pel estratégico que eles desempenham 
na manutenção da vida na Terra. 

É nesse con- texto que ga-
nha relevân- cia o conceito 
de cultura o c e â n i c a , 
que propõe ampliar o 
c o n h e c i - mento pú-
blico sobre os oceanos, 
aproximan- do ciência, 
e d u c a ç ã o e socieda-
de. Nes- ta edição 
da Revista Inovação & 
D e s e n v o l - v i m e n t o , 
reunimos re- p o r t a g e n s , 
entrevistas e artigos que 
mostram como pesquisadores 
e instituições brasileiras con-
tribuem para pro- duzir conhecimento 
sobre os mares, enfren- tar desafios ambientais 
contemporâneos e valorizar as populações que vivem e 
trabalham em territórios costeiros.

A primeira reportagem desta edição apresenta o Museu 
de Oceanografia Professor Petrônio Alves Coelho, da Uni-
versidade Federal de Pernambuco (UFPE), um espaço que 
articula pesquisa científica, preservação da biodiversidade 
marinha e educação ambiental. A matéria mostra como co-
leções científicas formadas ao longo de décadas se trans-
formaram em um importante centro de investigação sobre 
organismos marinhos, poluição por microplásticos e dinâ-
mica dos oceanos. Mais do que um local de exposição, o 
museu funciona como um complexo de pesquisa ativa e um 
ponto de encontro entre a produção científica e a socie-
dade, contribuindo para ampliar o conhecimento público 
sobre os oceanos e fortalecer a cultura oceânica.

A edição traz também uma entrevista com o oceanó-
grafo Moacyr Araújo, vice-reitor da UFPE e coordenador 
do Projeto Mephystos II, desenvolvido no âmbito do Pro-
grama Antártico Brasileiro (Proantar). A partir de sua par-
ticipação na Operação Antártica 44, o pesquisador explica Ed
it
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como estudos realizados no Oceano Austral ajudam 
a compreender fenômenos climáticos que afetam 
diretamente o Brasil e a América do Sul. A conver-
sa aborda temas como eventos climáticos extremos, 
transporte de poluentes, presença de microplásti-
cos e modelagem oceano-atmosfera, evidenciando o 
papel estratégico da ciência brasileira na produção 
de conhecimento sobre mudanças climáticas em es-
cala global.

O artigo “Trabalhar no mar: mulheres e seus coti-
dianos”, da professora Maria do Rosário de Fátima 
Andrade Leitão, da Universidade Federal Rural de Per-
nambuco (UFRPE), lança luz sobre uma dimensão fre-
quentemente invisibilizada da cultura oceânica: a par-
ticipação das mulheres na pesca artesanal. A partir de 
mais de duas décadas de pesquisas e ações de exten-
são junto a comunidades pesqueiras, a autora discute 
desigualdades de gênero, desafios socioeconômicos 
e processos de organização coletiva das pescadoras 
e marisqueiras. O texto destaca ainda a importância 
de políticas públicas que reconheçam essas mulheres 
como protagonistas na produção de alimentos, na con-
servação dos territórios costeiros e na construção de 
conhecimentos tradicionais sobre o mar.

Encerrando esta edição, a revista apresenta ainda 
um texto especial em celebração aos 90 anos do Ins-
tituto Agronômico de Pernambuco (IPA), instituição 
que há nove décadas desempenha papel estratégico 
na produção de conhecimento, no desenvolvimento 
de tecnologias e no fortalecimento da agricultura no 
estado. O artigo resgata a trajetória do IPA a partir de 
uma metáfora que aproxima ciência e cultivo, eviden-
ciando como a pesquisa construída em diálogo com o 
território tem contribuído para a segurança alimentar, 
a inovação no campo e a convivência sustentável com 
as diferentes realidades do semiárido pernambucano.

Boa leitura!
Equipe Revista Inovação e Desenvolvimento - FACEPE



Museu de Oceanografia da UFPE: 
ciência viva entre coleções 
históricas, pesquisa de ponta 
e educação ambiental

reportagem
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Fundado a partir de um acervo científico que come-
çou a ser reunido ainda na década de 1950, o Museu de 
Oceanografia da Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE) consolidou-se como um dos mais importantes 
espaços brasileiros dedicados à pesquisa, à preserva-
ção da biodiversidade marinha e à divulgação científi-
ca. Mais do que um local de exposição, o museu funcio-
na como um complexo multiusuário de pesquisa ativa, 
abrigando coleções científicas de referência nacional 
e internacional, além de laboratórios associados a di-
ferentes grupos de investigação em Oceanografia.

A história do museu se confunde com a trajetória 
da Oceanografia em Pernambuco. As primeiras cole-
ções começaram a ser formadas quando o então De-
partamento de Oceanografia funcionava na praia de 
Piedade, sob o nome de Instituto de Biologia Marítima 
e Oceanografia. Ao longo das décadas, pesquisadores 
que participavam de expedições oceanográficas pas-
saram a identificar, catalogar e incorporar exemplares 
às coleções científicas. No final da década de 1980, 
com a mudança para o campus da UFPE, esse acervo 
passou a ocupar salas improvisadas dentro do próprio 
departamento, sem condições ideais de conservação.

Foto: Daniel França
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O financiamento viabilizou 
a construção do prédio que 

hoje abriga o museu. 

A virada estrutural ocorreu a partir de 2005, quando as 
professoras Sigrid Neumann Leitão e Enide Eskinazi-Leça 
submeteram um projeto a um edital da Petrobras voltado à 
infraestrutura científica. Segundo o coordenador do museu, 
Prof. Dr. Jesser Fidelis, “essas salas não eram adequadas para 
material de coleção; a gente tinha muito problema com infil-
tração de água, umidade e fungos, o que colocava o acervo 
em risco”. O financiamento viabilizou a construção do prédio 
que hoje abriga o museu. 

A mudança do acervo e laboratório para o novo prédio 
ocorreu entre 2010 e 2011. a inauguração ocorreu em ou-
tubro de 2012, consolidando um espaço pensado desde a 
origem para integrar coleções científicas, laboratórios de 
pesquisa e atividades de divulgação científica.

Em reconhecimento à contribuição histórica do profes-
sor Petrônio Alves Coelho — referência nacional no estudo 
de crustáceos e docente da UFPE até o final da década de 
1980 — o museu passou a se chamar Museu de Oceanografia 
Professor Petrônio Alves Coelho. “Ele foi um dos grandes 
responsáveis por estruturar a coleção de crustáceos, que 
hoje é uma das maiores do Brasil”, destaca Jesser Fidelis. 
Especialista em crustáceos, o pesquisador foi responsável 
por estruturar uma das mais importantes coleções do país 
nessa área, comparável às do Museu de Zoologia da USP e 
do Museu Nacional, no Rio de Janeiro.

Coleções científicas e pesquisa ativa

O acervo biológico do museu reúne material coletado 
desde o final da década de 1950. “As coleções começaram 
ainda quando o departamento funcionava na praia de Pieda-
de, e foram sendo construídas ao longo de décadas, a partir 

das expedições oceanográficas das quais os 
pesquisadores participavam”, explica o co-
ordenador. E contempla praticamente todos 
os grandes grupos da biodiversidade mari-
nha. As coleções mais expressivas são as de 
crustáceos, moluscos e peixes, mas o museu 

também abriga exemplares de plâncton (fitoplâncton e zoo-
plâncton), equinodermos, poríferos e diversos outros inver-
tebrados marinhos.

Essas coleções não têm caráter apenas expositivo. O edi-
fício foi projetado para funcionar como um ambiente de 
pesquisa integrado, com laboratórios associados às cole-
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ções. Atualmente, o museu conta com laboratórios dedica-
dos ao estudo do plâncton, dos crustáceos, dos cordados 
— grupo que inclui peixes, larvas e ovos —, das macroalgas 
marinhas e dos moluscos. Há ainda um laboratório multiu-
suário, voltado ao cultivo de fitoplâncton e zooplâncton e 
à análise de microplásticos, tema que se tornou central nas 
pesquisas recentes desenvolvidas no local.

Além do acervo científico, o museu mantém uma coleção 
didática composta por exemplares biológicos e materiais 
abióticos, como sedimentos marinhos e resíduos sólidos co-
letados em ambientes costeiros. A coleção de sedimentos 
reúne amostras de praias de diferentes regiões do mundo — 
da Europa à Oceania, passando pela América do Norte — e 
permite ao visitante comparar visualmente as característi-
cas geológicas de distintos ambientes costeiros.

Foto: Daniel França

Microplásticos: um problema que 
alcança as grandes profundidades

Entre as linhas de pesquisa mais recentes desenvolvidas 
no Museu de Oceanografia, destacam-se os estudos sobre 
a presença e os impactos dos microplásticos nos oceanos. 
“Hoje a gente consegue estudar o microplástico desde a 
areia da praia até grandes profundidades, e entender como 
ele afeta diretamente os organismos marinhos”, afirma Jes-
ser Fidelis. Pesquisadores associados ao museu investigam 
desde a frequência dessas partículas em praias e sedimen-
tos até seus efeitos diretos sobre organismos marinhos, 
como alterações na alimentação, na reprodução e na sobre-
vivência das espécies.

Um dos resultados mais expressivos envolve a análise de 
camarões de grande profundidade coletados na região da 
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foz do rio Amazonas. “A surpresa foi constatar que mais de 
80% dos camarões analisados estavam contaminados por 
microplástico, mesmo vivendo abaixo de mil metros de me-
tros de profundidade”, relata o pesquisador, no âmbito do 
projeto Amazon Mix, financiado por instituições francesas 
(IRD-França). Os dados revelam que mais de 80% dos cama-
rões analisados, capturados entre 500 e 3.000 metros de 
profundidade, apresentavam contaminação por microplás-
ticos no corpo. Quando a análise se restringiu ao conteúdo 
estomacal, esse percentual se aproximou de 90%, indicando 
ingestão direta das partículas.

Os pesquisadores agora avançam na identificação dos 
polímeros que compõem esses microplásticos, etapa fun-
damental para compreender as origens da poluição e seus 
potenciais impactos ambientais e sociais. Embora as espé-
cies estudadas não sejam amplamente exploradas comer-
cialmente no Brasil, organismos semelhantes são consumi-
dos em outras partes do mundo, o que amplia a relevância 
dos resultados.

Desde sua origem, as coleções do museu têm forte foco 
nas regiões Norte e Nordeste do Brasil. Historicamente, 
pesquisadores da UFPE participaram de grandes expedi-
ções oceanográficas conduzidas pela Marinha, como as re-
alizadas pelo navio Almirante Saldanha, que percorreu a 
costa brasileira de norte a sul. Como resultado, o museu 
reúne um acervo expressivo dessas regiões, mas também 
conta com material de outras áreas do país e de localida-
des internacionais, como Uruguai, Argentina e Europa.

Tubarões, educação ambiental 
e cultura oceânica

Embora não concentre especialistas exclusivamente 
dedicados ao estudo de tubarões, o Museu de Oceanogra-
fia desempenha papel relevante na educação ambiental 
relacionada a esse tema. “O tubarão não é vilão; ele está 
no ambiente dele. Grande parte dos incidentes está as-
sociada ao comportamento humano, especialmente em 
Pernambuco”, ressalta Jesser Fidelis, O enfoque adotado 
busca desconstruir a imagem do tubarão como vilão e re-
forçar a compreensão de que os incidentes registrados na 
costa estão, em grande medida, associados ao comporta-
mento humano e à degradação ambiental.
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Esse trabalho ganhou força com a exposição “Vórtice”, intei-
ramente financiada pela Fundação de Amparo à Ciência e Tecno-
logia do Estado de Pernambuco (Facepe). A mostra propõe uma 
abordagem interdisciplinar sobre a interação entre humanos e 
tubarões, reunindo contribuições da Oceanografia, da Antropo-
logia, da Cartografia e das Ciências Humanas. A exposição apre-
senta desde dados sobre as espécies envolvidas nos incidentes 
até análises do comportamento humano, incluindo fatores como 
horário, condições do mar e atitudes de risco.

A proposta é fomentar uma cultura de respeito aos oceanos e 
aos limites dos ecossistemas marinhos, sobretudo entre crianças 
e adolescentes, público majoritário das visitas guiadas ao museu.

Visitação e divulgação científica

O museu é aberto ao público por meio de visitas guiadas, me-
diante agendamento prévio, de segunda a sexta-feira. “A nossa 
proposta é que cada visita seja uma experiência de aprendizado, 
mostrando como funciona um museu científico e como a pesquisa 
acontece na prática”, explica o coordenador. Escolas de educação 
infantil, ensino fundamental e médio formam a maior parte do pú-
blico, mas o espaço também recebe grupos familiares, turistas e 
estudantes universitários. As visitas são acompanhadas por moni-
tores capacitados, que apresentam tanto as exposições temporá-
rias e permanentes quanto o funcionamento científico do museu.

A Facepe é apontada como a principal parceira institucional do 
museu, financiando projetos de pesquisa, bolsas de iniciação cien-
tífica, mestrado e doutorado, além de ações de divulgação cientí-
fica. Editais voltados à popularização da ciência têm permitido a 
realização de exposições como a “Vórtice”, reforçando o papel do 
museu como elo entre a produção acadêmica e a sociedade.

Ao promover pesquisa, conservação e educação ambiental, 
o Museu de Oceanografia da UFPE contribui para enfrentar um 
dos grandes desafios contemporâneos que é o de ampliar a cul-
tura oceânica em uma sociedade que ainda conhece pouco sobre 
os mares. “A população ainda não entende o papel fundamental 
que os oceanos têm na manutenção da vida no planeta, e mudar 
essa percepção é um grande desafio”, avalia Jesser Fidelis. 

Estima-se que menos de 20% dos oceanos tenham sido estu-
dados em profundidade, tanto do ponto de vista físico e químico 
quanto biológico. Em um planeta onde os oceanos regulam o cli-
ma e sustentam a vida, iniciativas como essa tornam-se estraté-
gicas para o futuro.



Trabalhar no mar: 
mulheres e seus cotidianos

artigo

por Maria do Rosário de Fátima Andrade Leitão
Professora Titular da Universidade Federal Rural de Pernambuco
Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas 
e Desenvolvimento – PPGPPD – Fundaj e UFRPE
maria.aleitao@ufrpe.br
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Há duas décadas embarquei em atividades de 
pesquisa e ações de extensão com mulheres tra-
balhadoras da pesca artesanal. Tem sido uma ex-
periência profundamente enriquecedora, marcada 
por trocas de saberes e fazeres, por metodologias 
participativas e por diálogos entre a Academia e as 
Comunidades Tradicionais em diferentes estados 
do Brasil e de Portugal.

Tais experiências têm nos permitido contribuir 
para a popularização da ciência, seja por meio da 
publicação de livros e periódicos científicos, seja 
por meio de outros formatos de divulgação, como 
cartilhas, radionovelas e rodas de conversa.

Os recortes das pesquisas e ações de extensão 
— muitas delas financiadas por editais diversos — 
foram definidos, ao longo dos anos, a partir de pro-
cessos de escuta sensível às vozes dessas mulhe-
res. Os resultados podem ser consultados no site 
www.gpdeso.com, onde publicamos fotos, áudios e 
textos sobre pescadoras artesanais de vários terri-
tórios: A-ver-o-mar (Sirinhaém-PE), Itapissuma-PE, 
Recife-PE, São José da Coroa Grande-PE, Icapuí-CE, 
Fortim-CE, Acaú-PB, Governador Celso Ramos-SC e 
regiões do Pará.
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Foto: Juliana Leitão

Esses diálogos fortaleceram a articulação com universida-
des como UFRPE, UFPA, UFSC, UFBA, IFAL e o Instituto de Es-
tudos de Literatura e Tradição (IELT) da Universidade Nova 
de Lisboa (LEITÃO, 2012) e aproximaram o diálogo com as se-
guintes pesquisadoras: Maria Cristina Maneschy, Edna Alen-
car, Carmen Rial e Luceni Hellenbrandt, 
mulheres que têm se dedicado aos estu-
dos sobre as relações de gênero na pesca 
artesanal em diferentes regiões do Bra-
sil. A literatura aponta, de forma recor-
rente, as desigualdades de gênero na di-
visão sexual do trabalho e a sobrecarga 
da dupla jornada enfrentada pelas pescadoras.

A proposta deste texto consiste em registrar a história das 
trabalhadoras da pesca artesanal e dar voz às pescadoras/
marisqueiras acerca de suas necessidades, especialmente no 
que se refere à construção e execução de políticas públicas 
que as reconheçam e as beneficiem enquanto profissionais.

Tem sido uma experiência 
profundamente enriquecedora, 
marcada por trocas de 
saberes e fazeres
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Foto: Juliana Leitão

Desigualdades nas Relações de 
Gênero na Pesca Artesanal

A abordagem teórica que fundamenta as ações 
do Grupo de Pesquisa Desenvolvimento e Socieda-
de (GPDESO), criado em 2002, ancora-se na epis-
temologia feminista, que compreende as relações 
de saber e poder presentes nas desigualdades de 
gênero e no modelo patriarcal (RAGO, 2012). O pa-
triarcado — historicamente construído, socializado 
e naturalizado — sustenta hierarquias que confe-
rem primazia masculina nas relações sociais, inclu-
sive no trabalho (SAFFIOTI, 2011). Tais hierarquias 
resultam em desigualdades vivenciadas pelas pes-
cadoras, entre as quais se destacam:

•	 * Ausência de barco/canoa própria;
•	 Carência de recursos para manutenção de redes, 
•	 embarcações e aquisição de iscas;
•	
•	 * Exposição contínua a riscos biológicos 
•	 e físicos durante a pesca;
•	
•	 * Acidentes com peixes (como o anequim), 
•	 ostras e raízes no mangue;
•	
•	 * Redução da renda no inverno nordestino devido 
•	 à escassez de produto e de consumidores;
•	
•	 * Convivência forçada com usuários de drogas
•	 nos locais de pesca;
•	
•	 * Condição subalterna nas Colônias de Pescadores/

as, com baixa atuação nas decisões.
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Foto: Juliana Leitão

Sobre os conflitos de gênero, Joana Mousinho (Itapis-
suma–PE) afirma: “Tem Colônia que não aceita a mulher. 
A mulher continua discriminada, e tem mulheres que não 
sabem os direitos e deveres que têm como pescadora ou 
renda da economia familiar, porque nós temos direito a 
tirar carteira.” Joana Rodrigues Mousinho, mulher negra 
e primeira presidente de uma Colônia de Pescadores/as 
no Brasil (1989), rompeu estereótipos e marcou um divi-
sor de águas no processo de empoderamento das pesca-
doras de Itapissuma e do país (LEITÃO, 2023).

Para compreender o funcionamento das colônias, uma 
referência fundamental é a obra de Angelo Brás Fernan-
des Callou, na qual faz um registro histórico dessas insti-
tuições criadas em 1919 sob tutela da Marinha de Guerra. 
A vinculação das colônias a uma instituição militar, mas-
culina por excelência, reforçou a exclusão das mulheres 
e impediu seu reconhecimento como trabalhadoras do 
setor. Essa exclusão começou a ser superada apenas com 
o Decreto-Lei n.º 81.563/1978, que garantiu às mulheres 
o direito à carteira de pesca. Em Pernambuco, a Sudepe 
passou a emitir o documento apenas em 1979 — um atra-
so que evidencia o longo caminho até o reconhecimento 
oficial das pescadoras (VERAS; LEITÃO, 2012).

Em síntese, os principais desafios enfrentados pelas 
mulheres da pesca artesanal incluem:

•	 * Obstáculos estruturais no trabalho 
•	 pesqueiro e aquícola;
•	
•	 * Direitos trabalhistas e previdenciários 
•	 ainda frágeis;
•	
•	 * Questões de saúde, ambientais e culturais;
•	
•	 * Falta de projetos específicos para 
•	 produção e acesso ao crédito.
•	
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Mulheres e Movimento Social 
na Pesca Artesanal

Desde a inclusão oficial das mulheres na atividade laboral da 
pesca artesanal, as lutas e resistências para que se concretizasse, 
de fato, a inserção foram fortalecidas em 2005 com a criação da 
Articulação Nacional das Pescadoras (ANP), movimento social de-
dicado a reivindicar direitos, reconhecimento profissional e per-
manência nos territórios tradicionais. A ANP enfrenta impactos 
ambientais, ausência de políticas públicas de saúde e trabalho e 
luta por equidade de gênero na cadeia produtiva.

Desde 2006, observa-se um aumento expressivo da presença fe-
minina na presidência de Colônias de Pescadores/as em localidades 
como Ponta de Pedras, Atapuz, Jaboatão dos Guararapes, Rio For-
moso, São José da Coroa Grande, Tamandaré e Porto de Jatobá.

Mulheres e Espaços de Poder nas Colônias 
de Pescadores/as

O acesso a espaços de poder e decisão tem sido uma conquis-
ta fundamental para pescadoras e marisqueiras historicamente 
invisibilizadas e deslegitimadas. Muitas ainda são identificadas 
apenas como “mulheres de pescadores”, como se essa fosse sua 
única função, apagando seu papel como coletoras, beneficiadoras 
e comercializadoras.

Além disso, a sobrecarga do trabalho doméstico — socialmente 
atribuído às mulheres — restringe seu tempo, sua autonomia e seu 
acesso a direitos. A epistemologia feminista, ao problematizar a di-
visão sexual do trabalho e a dupla jornada, permite compreender es-
sas dinâmicas no cotidiano das pescadoras (LEITÃO; SARAIVA, 2025).

Este texto buscou visibilizar a história dessas mulheres, reco-
nhecer avanços — tanto em pesquisas quanto em políticas pú-
blicas, como o Chapéu de Palha da Pesca Artesanal — e apontar 
lacunas persistentes, sobretudo no que diz respeito às intersec-
cionalidades de gênero e raça e às violências físicas e simbólicas 
que atravessam suas vidas.

A inclusão das pescadoras nos espaços decisórios das colônias, 
especialmente em Itapissuma-PE, representa uma mudança his-
tórica em territórios onde antes eram excluídas. Ainda enfrentam 
desigualdades, mas hoje ocupam posições estratégicas e ampliam 
sua representatividade.
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Materiais Complementares

DOCUMENTÁRIO “PESCADORA DE DIREITOS”
Dirigido por Jéssica Raphaela, com roteiro de Kamilla Pacheco, 
retrata o pioneirismo de Joana Mousinho na mobilização das pes-
cadoras artesanais de Pernambuco e sua luta por direitos e pela 
defesa dos territórios pesqueiros.

DISPONÍVEL NO YOUTUBE. CLIQUE AQUI PARA ASSISTIR.

FOTOGRAFIAS DE JULIANA LEITÃO
Professora dos cursos de Comunicação Social e Design do CAA/
UFPE, doutora pelo PPGCOM-UFPE com estágio na Universitat 
Autònoma de Barcelona. Suas imagens foram publicadas em Gê-
nero e Pesca (LEITÃO, 2012).

Foto: Juliana Leitão

https://youtu.be/T-WiSVk7J8s
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entrevista

COM MOACYR ARAÚJO - Oceanógrafo, vice-reitor da UFPE 
e coordenador do Projeto 

Mephystos II (Proantar)
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Mephystos II (Proantar)

Em um dos ambientes mais extremos e estratégicos 
do planeta para a compreensão das mudanças climá-
ticas, a Antártica volta a ser palco da ciência brasilei-
ra. Integrando a Operação Antártica 44, do Programa 
Antártico Brasileiro (Proantar), o oceanógrafo Moacyr 
Araújo, vice-reitor da Universidade Federal de Pernam-
buco (UFPE), lidera mais uma etapa do Projeto Mephys-
tos II, iniciativa que investiga a interação oceano-at-
mosfera, a ocorrência de eventos climáticos extremos, 
o transporte de poluentes e a presença de microplás-
ticos no Oceano Austral. A partir de dados coletados 
em mar aberto, na Baía do Almirantado e na Passagem 
de Drake, a pesquisa contribui para ampliar o entendi-
mento sobre processos globais que influenciam dire-
tamente o clima da América do Sul e do Brasil, refor-
çando o papel do país na produção de conhecimento 
científico em escala internacional.

Foto: Acervo Pessoal



21 Inovação & Desenvolvimento | V.1 Nº 16 (2026) ISSN 2764-6963

O senhor está iniciando mais uma etapa da Operação Antártica 
44, dentro do Proantar. Quais são os principais objetivos cien-
tíficos dessa fase da expedição?

O Projeto Mephystos II está estruturado em quatro gran-
des eixos de pesquisa. O primeiro é voltado para o estudo 
dos eventos climáticos extremos. A Antártica exerce influ-
ência direta sobre a ocorrência desses eventos, inclusive na 
América do Sul, como vimos recentemente em situações crí-
ticas no sul do Brasil. Nosso objetivo é coletar dados ocea-
nográficos e meteorológicos para entender como esses pro-
cessos se formam e, sobretudo, como podem ser previstos.

O segundo eixo trata da poluição, com foco especial nos 
microplásticos. Realizamos medições sistemáticas para 
identificar concentração e tipos de plástico transportados 
entre o Pacífico e o Atlântico, especialmente pela Passa-
gem de Drake, além de áreas como a Baía do Almirantado 
e o Estreito de Bransfield.

O terceiro eixo é dedicado à poluição atmosférica. Ao 
longo de todo o trajeto, do Rio de Janeiro até a Antárti-
ca, coletamos continuamente amostras da atmosfera para 
compreender o transporte de poluentes da América do Sul 
para o continente antártico.

Por fim, o quarto eixo é a modelagem matemática de 
todos esses processos, integrando dados oceânicos e at-
mosféricos para calibrar modelos capazes de representar a 
realidade e projetar cenários futuros.

Quais desafios logísticos e ambientais uma missão como essa 
impõe à equipe de pesquisadores?

Os desafios são muitos. Do ponto de vista ambiental, 
estamos lidando com uma das regiões mais extremas do 
planeta, com ventos intensos, ondas que podem ultrapas-
sar seis ou sete metros e mudanças rápidas nas condições 
meteorológicas. Do ponto de vista logístico, é fundamental 
aproveitar as chamadas “janelas meteorológicas” para rea-
lizar travessias e coletas com segurança, especialmente na 
Passagem de Drake. Além disso, todo o planejamento preci-
sa garantir que os equipamentos funcionem de forma con-
tínua, já que muitas coletas não podem ser interrompidas.

De que forma o Projeto MEPHYSTOS contribui para o entendimen-
to das mudanças climáticas no Oceano Austral?
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O projeto contribui ao integrar observações diretas com 
modelagem matemática. A partir dos dados coletados, con-
seguimos ajustar modelos oceânicos e atmosféricos para 
representar com maior fidelidade a dinâmica da região. Um 
dos principais produtos esperados é um modelo operacio-
nal da Baía do Almirantado, capaz de prever condições de 
circulação, ciclos biogeoquímicos e outros processos em 
tempo real, o que é fundamental para entender como as 
mudanças climáticas estão se manifestando no Oceano 
Austral.

O que significa, em termos científicos, monitorar microplásti-
cos numa região remota como a Antártida?

Significa avaliar o alcance global da poluição por plásti-
cos. A Antártica é uma região remota, sem grandes fontes 
locais de poluição, o que nos permite identificar o transpor-
te de microplásticos em escala planetária. Quando encon-
tramos esses materiais ali, fica evidente que o problema é 
global e que os oceanos funcionam como grandes corredo-
res de transporte de poluentes entre diferentes bacias.

O senhor tem uma trajetória consolidada na investigação da 
interação oceano-atmosfera. Quais fenômenos recentes chamam 
mais a atenção dos pesquisadores nesse campo?

Os eventos extremos têm chamado muita atenção, tan-
to pela frequência quanto pela intensidade. A Antártica 
funciona como um “proxy”, uma representação do que está 
acontecendo no planeta em termos de mudança do clima. 
Alterações na circulação oceânica e atmosférica nessa re-
gião têm reflexos diretos em padrões climáticos de outras 
partes do mundo.

De que forma as mudanças no comportamento dos oceanos afe-
tam diretamente o clima no Brasil e na América do Sul?

Os oceanos regulam o clima global. Mudanças na circu-
lação oceânica, na temperatura da superfície do mar e nas 
trocas de calor com a atmosfera influenciam sistemas at-
mosféricos que determinam regimes de chuva, ondas de 
calor e eventos extremos na América do Sul. Compreender 
esses processos é essencial para melhorar previsões e es-
tratégias de adaptação.
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Qual é o papel do Brasil - e especificamente da UFPE - na 
produção de conhecimento sobre mudanças climáticas oce-
ânicas em escala internacional?

O Brasil tem uma participação estratégica no Progra-
ma Antártico Brasileiro, e a UFPE tem se destacado ao 
coordenar projetos de grande relevância científica. O 
Mephystos foi o primeiro projeto antártico coordenado 
por uma universidade das regiões Norte e Nordeste, o 
que reforça a inserção da ciência brasileira em redes in-
ternacionais de pesquisa sobre clima e oceanos.

Como a sociedade pode se beneficiar diretamente das pes-
quisas realizadas na Antártida e nos oceanos tropicais?

Os principais benefícios estão associados à melhoria 
das previsões climáticas, ao entendimento dos impac-
tos das mudanças do clima e à formulação de políticas 
públicas mais eficazes. Modelos mais precisos permi-
tem antecipar eventos extremos, apoiar a gestão cos-
teira, a navegação e a proteção ambiental.

O senhor já participou de diversas expedições oceanográfi-
cas. Qual é o significado pessoal e profissional de voltar 
à Antártida neste momento da carreira?

“Uma vez que você vem aqui, que você vê tudo isso, 
você de fato fica muito dedicado àquilo.” A Antártica 
se tornou uma paixão. Apesar das responsabilidades 
administrativas, esse é o único embarque que faço 
hoje em dia. Cada expedição é diferente e sempre traz 
novos desafios e aprendizados, tanto científicos quan-
to pessoais.

O que o senhor espera encontrar - cientificamente e simbo-
licamente - nessa nova jornada pelos mares do sul?

Espero que seja mais uma campanha bem-sucedi-
da, com dados de alta qualidade para alimentar nossos 
modelos e aprofundar o entendimento sobre o clima. 
Do ponto de vista simbólico, a Antártica representa um 
confronto direto com a força da natureza. “Você real-
mente se sente muito pequenininho diante da força da 
natureza”, e isso muda a forma como enxergamos o pla-
neta e a própria vida.
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Fontes e referências confiáveis 
(clique nos links para acessar)

Programa Antártico Brasileiro (PROANTAR)

Universidade Federal de Pernambuco (UFPE)

Projeto MEPHYSTOS / PROANTAR (UFPE)

“Projeto MEPHYSTOS – PROANTAR Nordeste”, canal oficial no YouTube da UFPE

Foto: Acervo Pessoal

https://www.gov.br/cnpq/pt-br/assuntos/programas/proantar

https://www.ufpe.br
https://www.ufpe.br/proantar
https://www.youtube.com/@ufpeoficial 


Ciência, política pública 
e educação para transformar 
a relação do Brasil com o mar

reportagem
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Há quase um ano, a Diretoria Científica da Fundação de 
Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco (Fa-
cepe) passou a contar com a professora Flávia Lucena Frédou, 
docente titular da Universidade Federal Rural de Pernambuco 
(UFRPE) e pesquisadora com trajetória consolidada na avalia-
ção e gestão de recursos pesqueiros.

Graduada em Engenharia de Pesca pela UFRPE (1995), 
mestra em Oceanografia Biológica pela Universidade Fe-
deral do Rio Grande (1997), doutora em Modelagem pela 
University of East Anglia (2000) e pós-doutora pelo Institut 
de Recherche pour le Développement (2014), Flávia reúne 
experiência nacional e internacional em temas estratégicos 
para o desenvolvimento sustentável. Integra comitês cien-
tíficos, atua como conselheira do IRD e já foi secretária do 
Ministério da Pesca e Aquicultura.

À frente da Diretoria Científica da Facepe, ela reforça o 
compromisso da Fundação com pesquisa de excelência, ino-
vação e políticas públicas baseadas em evidências. Nesta en-
trevista à Revista Inovação & Desenvolvimento, Flávia analisa 
os desafios e as oportunidades da cultura oceânica no Brasil 
— tema central da atual agenda internacional.

Flávia observa que, historicamente, o mar foi associado ao 
lazer e à paisagem costeira. “O mar sempre foi colocado ali 
como uma coisa muito mais lúdica, não como algo que é essen-
cial pro nosso dia a dia”, afirma. A pesquisadora destaca que o 
oceano desempenha funções vitais: regula o clima, produz oxi-
gênio, fornece alimento, energia e minerais e garante proteção 
costeira. “O mar é essencial pro nosso dia a dia”, resume.

Ao falar sobre mudanças climáticas, ela chama atenção para 
o chamado carbono azul — estocado em ecossistemas costei-
ros como manguezais. “Os mangues têm um potencial muito 
maior do que a floresta. Só que isso as pessoas não sabem ain-
da”, alerta. Segundo Flávia, a cultura oceânica “coloca à dispo-
sição da sociedade essa informação de uma maneira numa lin-
guagem que não necessariamente é a linguagem acadêmica”, 
tornando o conhecimento acessível e aplicável à vida cotidiana.

Brasil pioneiro na educação oceânica

O Brasil tornou-se o primeiro país a incluir a cultura oceâ-
nica na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). “Para mim 
isso é essencial porque este tipo de educação, certamente, 
deve começar de criança e adolescente. É algo que você pre-
cisa que eles absorvam de base”, afirma Flávia, comparando a 
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iniciativa à introdução da educação ambiental nas escolas. Ela 
observa que a geração atual já apresenta maior consciência 
ambiental e acredita que a inclusão sistemática da cultura 
oceânica “vai fazer uma diferença nas próximas décadas”.

A pesquisa de Flávia concentra-se na avalia-
ção e gestão de recursos pesqueiros, com uso 
de modelagem matemática para estimar esto-
ques e definir a melhor forma de ordenamento 
da pesca. “Como é que você vai saber quanto de 
atum você pode retirar do mar? Você precisa sa-
ber uma estimativa do quanto que tem dele no 
mar”, explica ela citando um dos peixes mais demandados 
pela indústria alimentícia. Esse conhecimento orienta políti-
cas públicas, como por exemplo, períodos de defeso e cotas 
de captura.

Ela destaca que a pesca é atividade econômica e social 
estratégica no país. “A pesca tem que continuar, é uma ati-
vidade econômica que no Brasil tem uma importância social 
enorme”, afirma, lembrando que o setor envolve mais de 1,3 
milhão de pescadores registrados.

O gerenciamento no Brasil é conduzido pelo Ministério da 
Pesca e Aquicultura em conjunto com o Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima. Apesar de avanços, Flávia 
reconhece desafios. “O Brasil avançou, mas temos muito 
caminho pra avançar.” Um dos gargalos históricos foi a au-
sência de estatísticas consolidadas desde 2011, retomadas 
recentemente. “Se a gente não tem dados, não tem como 

O mar sempre foi colocado ali 
como uma coisa muito mais 
lúdica, não como algo que é 
essencial pro nosso dia a dia
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Foto: Acervo Pessoal

fazer pesquisa e consequentemente a gestão dos recursos 
pesqueiros”, pontua.

No cenário internacional, espécies altamente migratórias, 
como os atuns, são reguladas por organismos multilaterais, 
como a International Commission for the Conservation of Atlan-
tic Tunas (ICCAT), da qual o Brasil participa com direito a voto.

Produtividade marinha: o papel da 
Amazônia e das correntes frias

Flávia explica que a produtividade pesqueira está relacio-
nada a processos físicos e biológicos. No Brasil, as regiões 
mais produtivas são o Norte, devido ao aporte de nutrientes 
do estuário amazônico, e o Sul, influenciado por correntes 
frias vindas do sul. Grande parte do restante da costa é oligo-
trófica, ou seja, de baixa produtividade natural.

Estudiosa também de peixes mesopelágicos — que vivem 
entre cerca de 200 e 1.000 metros de profundidade —, Flávia 
destaca um fenômeno impressionante: a maior migração em 
massa do planeta ocorre diariamente no oceano é realizada 
por este grupo de peixes.

Esses organismos sobem à superfície à noite para se ali-
mentar e retornam às profundezas durante o dia, transpor-
tando carbono para camadas profundas. “É uma forma do se-
questro de carbono também”, explica.
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Ela alerta, porém, para o crescente interesse na exploração desses 
peixes para produção de ração na aquicultura. “Você começa a pescar 
numa escala muito grande sem a gente sequer conhecê-los”, adverte. 
A possível exploração em larga escala pode gerar impactos ainda pou-
co compreendidos sobre cadeias alimentares e ciclos biogeoquímicos.

TerraMar: exposição que reuniu ciência, 
arte e sociedade na divulgação científica

Flávia foi uma das coordenadoras a exposição TerraMar, iniciativa 
de divulgação científica que integrou pesquisadores, artistas, desig-
ners e educadores. “Eu posso dizer hoje que eu sou uma pesquisadora 
antes do TerraMar e depois do TerraMar”, relata.

 A mostra, realizada na França e no Recife, combinou painéis, protó-
tipos e oficinas educativas. “Conhecer pra proteger era um dos lemas 
do TerraMar”, destaca.

A experiência evidenciou a importância da interdisciplinaridade. 
“A gente pensava como cientista no texto e o design transformou 
isso em desenho”, lembra. Para ela, superar barreiras entre áreas 
— exatas, biológicas e humanidades — é essencial para enfrentar 
desafios como a gestão da pesca, poluição e mudanças climáticas.

Entre os principais desafios atuais, Flávia aponta a necessidade de 
integração entre ciência, saúde e políticas públicas. Ao mencionar a 
poluição por plástico, é enfática: “Você come o plástico. Não tem a 
menor dúvida disso, mas como isso interfere na saúde?” Ela defende 
maior engajamento da academia na formulação de políticas. “Como 
cidadão, eles também são corresponsáveis pela política pública”, 
afirma, referindo-se aos pesquisadores.

No contexto da Década das Nações Unidas da Ciência Oceânica 
para o Desenvolvimento Sustentável (2021–2030), a agenda dos 
oceanos ganha centralidade. A Facepe, sob a diretoria científica de 
Flávia Frédou, amplia investimentos em editais de divulgação cientí-
fica e incentiva projetos interdisciplinares.

Ao levar exposições como o TerraMar ao interior do Estado, a pes-
quisadora busca aproximar o mar de públicos que, muitas vezes, nunca 
estiveram diante do oceano. A proposta é clara: democratizar o conhe-
cimento para transformar a relação da sociedade com esse patrimônio 
comum. “A gente tem que conhecer para proteger”, resume Flávia.
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Foto: Daniel França



IPA: uma história cultivada 
no território da agricultura

artigo

por Carlos Henrique Madeiros Castelletti
Diretor de Pesquisa e Desenvolvimento do IPA
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Nove décadas conectando conhecimento
e desenvolvimento rural

Sabe aquela cebola crocante da farofa, o tomate vermelho da 
salada ou o feijão de corda que não falta na mesa nordestina? E o 
milho verde do São João ou o leite presente diariamente nas ca-
sas pernambucanas? Por trás desses e de muitos outros alimentos 
estão décadas de pesquisa, experimentação e trabalho no campo 
realizados pelo Instituto Agronômico de Pernambuco (IPA).

Ao completar 90 anos, o IPA consolida uma trajetória em que 
o conhecimento científico, a experiência prática e a convivência 
com o território caminham juntos. Uma ciência que nasce do chão, 
do solo cultivável, da convivência com agricultores e das pergun-
tas que surgem da própria paisagem.

Assim como na agricultura, em que o manejo do solo prepa-
ra o terreno, as sementes germinam, o cultivo exige cuidado e 
a colheita revela resultados, a história do Instituto Agronômico 
de Pernambuco também pode ser entendida como um ciclo con-
tínuo de aprendizado e inovação. Ao longo de nove décadas, o 
IPA transformou perguntas que nasceram no campo em conheci-
mento, tecnologias e ações que seguem moldando a agricultura 
pernambucana.

O Solo: onde nascem as perguntas 
do território

Antes da colheita, é preciso preparar o terreno. No caso da 
agricultura pernambucana, esse terreno sempre foi marcado por 
desafios e diversidade. Do litoral às áreas mais secas do Sertão, 
produtores rurais enfrentam realidades climáticas distintas, so-
los variados e a constante necessidade de adaptar seus sistemas 
produtivos às condições locais.

Foi nesse contexto que surgiu, em 1935, o Instituto de Pesqui-
sas Agronômicas, o IPA. Criado com o objetivo de compreender 
os sistemas agrícolas do estado e propor soluções para a produ-
ção rural, o IPA passou a desenvolver pesquisas voltadas ao terri-
tório pernambucano.

Em uma das primeiras publicações do Instituto, o diretor João 
Vasconcellos Sobrinho, em março de 1938, publicou, nos Archivos 
do Instituto de Pesquisas Agronomicas, uma breve discussão so-
bre a natureza da província pernambucana (de pernambucensis 
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provinciae natura brevis disquisitio), na qual apresentou 
à comunidade científica a diversidade do solo, do clima, 
da flora e da fauna das regiões do estado. 

Essa diversidade pernambucana, especialmente do 
bioma Caatinga, foi catalogada e está disponível no 
Herbário Dárdano de Andrade-Lima, referência nacio-
nal e internacional para o estudo da flora do Nordeste 
brasileiro, com um acervo de aproximadamente 100 mil 
exsicatas. Reunindo coleções representativas de dife-
rentes ecossistemas e registros históricos da vegeta-
ção ao longo do tempo, o herbário constitui uma base 
de conhecimento essencial para pesquisas, conserva-
ção da biodiversidade e compreensão das transforma-
ções ambientais no estado. Assim, desde os primeiros 
anos, o Instituto reuniu cientistas e técnicos dedicados 
ao estudo de cultivos, solos, pragas e sistemas produti-
vos adaptados às circunstâncias regionais. Com o tem-
po, esse trabalho se consolidou em uma característica 
que acompanha a instituição até hoje: a ciência do IPA 
não nasce apenas no laboratório, mas também na con-
vivência com o território.

As Sementes: ideias que 
germinaram em pesquisa 
e inovação

Em qualquer ciclo agrícola, depois do preparo do 
solo vêm as sementes. No IPA, essas sementes foram 
plantadas ao longo de décadas de pesquisa voltada ao 
desenvolvimento de tecnologias moldadas para o con-
texto nordestino.

Programas de melhoramento genético permitiram 
o desenvolvimento de novas variedades de culturas 
alimentares como feijão, milho, mandioca, cebola e 
tomate, muitas delas amplamente utilizadas em dife-
rentes regiões do país. O Instituto também contribuiu 
para o avanço de pesquisas em fruticultura, horticultu-
ra e sistemas de produção, desenvolvendo dezenas de 
cultivares no decorrer da sua história.

A pecuária leiteira em Pernambuco também foi 
moldada pelo trabalho do IPA. A formação do reba-
nho Holandês na década de 1960 estruturou a base de 
pesquisa em produtividade e manejo. A partir dessas 
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experiências, o Instituto avançou no melhoramento genético e 
incorporou o cruzamento com o gado Gir, consolidando o traba-
lho com a raça Girolando, hoje uma das mais importantes para 
a produção de leite no país. Em paralelo, estudos com forragei-
ras, manejo, adubação de pastagens e produção de volumosos 
estruturaram a base alimentar dos rebanhos. Esse conjunto de 
ações contribuiu para a consolidação da bacia leiteira do Agres-
te, hoje uma das principais bases econômicas da região.

Ao longo de décadas, a conservação da agrobiodiversidade 
foi fortalecida com a criação dos bancos de germoplasma e 
mantidos pela instituição, preservando variedades de plantas e 
recursos genéticos essenciais para o desenvolvimento de novas 
cultivares mais produtivas, e resistentes. 

variedades de plantas e recursos genéticos essenciais para o de-
senvolvimento de novas cultivares mais produtivas e resistentes.

O Cultivo: conhecimento que cresce 
junto com o campo

Nenhuma tecnologia cresce sozinha. Assim como no culti-
vo agrícola, o desenvolvimento rural exige acompanhamen-
to constante, presença no território e diálogo com quem 
vive do campo.

Hoje, o IPA atua em todo o estado de Pernambuco por 
meio de uma estrutura que integra pesquisa, assistência 
técnica, extensão rural e ações voltadas à infraestrutura hí-
drica rural. A sede do Instituto, localizada no Recife, coor-
dena uma rede formada por doze estações experimentais 
distribuídas por diferentes regiões do estado, laboratórios 
especializados e equipes técnicas que atuam diretamente 
junto aos produtores.

As estações experimentais funcionam como espaços de 
pesquisa, de demonstração de tecnologias e de desenvolvi-
mento de sistemas produtivos. Nos laboratórios, as análises 
de solo, de água, de sementes e de plantas ajudam produ-
tores e técnicos a tomarem decisões mais eficientes no ma-
nejo agrícola.

A extensão rural está presente em todo o território per-
nambucano. Por meio das doze gerências regionais e da 
rede de escritórios locais nos municípios, o IPA mantém, 
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continuamente, contato direto com agricultores e co-
munidades rurais, levando orientações técnicas, apoio 
produtivo e contribuindo para a implementação de tec-
nologias. Nos escritórios e no campo, extensionistas do 
IPA dialogam com agricultores para construir soluções a 
partir da sua realidade, desenvolvendo um trabalho que 
engloba dimensões sociais, econômicas e culturais da 
produção rural.

Essa atuação também cumpre um papel estratégico 
na inclusão produtiva e no acesso a políticas públicas, fa-
cilitando o ingresso a programas de crédito rural, comer-
cialização institucional e outras iniciativas de apoio ao de-
senvolvimento rural. Com o seu trabalho, a extensão rural 
contribui diretamente para a geração de renda, a seguran-
ça alimentar e a permanência das famílias no campo.

Essas ações se articulam diretamente com ativida-
des voltadas à infraestrutura hídrica rural. A constru-
ção e recuperação de barragens, barreiros, sistemas 
de abastecimento e outras soluções de acesso à água 
são fundamentais. Isso porque essas iniciativas per-
mitem não apenas viabilizar sistemas produtivos em 
condições de escassez hídrica, mas também fortalecer 
a resiliência das comunidades diante das variações cli-
máticas, contribuindo para uma convivência mais sus-
tentável com o semiárido.

A exemplo desta integração, um dos trabalhos de-
senvolvidos pelo IPA marcou a vida de algumas comuni-
dades no município de Caruaru (PE) na década de 1990. 
‘Seu’ Joaquim e ‘Seu’ Manoel Francisco, líderes entre os 
agricultores que trabalhavam com batata inglesa, pro-
curaram o Instituto e relataram a grande dificuldade de, 
anualmente, irem comprar sementes em outro estado, 
nem sempre de boa qualidade. Em cerca de uma déca-
da, o IPA desenvolveu pesquisas em vários municípios 
do estado, do Agreste ao Sertão, selecionando varieda-
des novas, adaptadas ao mercado e resistentes a doen-
ças. Identificou lugares apropriados à produção dessas 
sementes, treinou a comunidade, construiu câmaras 
frias e galpões para armazenamento rápido, dotando os 
agricultores de uma estrutura moderna para o cultivo 
da batata inglesa.
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A Colheita: resultados que 
transformaram a agricultura

Quando o trabalho é bem conduzido, chega o mo-
mento da colheita. Ao longo de 90 anos, os resultados 
das ações do IPA se refletem em diferentes dimensões 
da agricultura pernambucana.

Cultivares desenvolvidas pela instituição são utiliza-
das em diversas regiões do país. Tecnologias de manejo 
e produção contribuíram para ampliar a produtividade 
das culturas agrícolas e fortalecer cadeias produtivas 
importantes para a economia estadual.

A atuação do Instituto também tem impacto direto 
na agricultura familiar. Programas voltados à produção 
e distribuição de sementes apropriadas às circunstân-
cias locais, por exemplo, contribuem para a estabilidade 
da produção agrícola e para a segurança alimentar de 
milhares de famílias.

Ilustrando isso, nos idos dos anos 80, um levantamen-
to no maior polo de cultivo de feijão do Nordeste, em 
Irecê (BA), constatou que 95% de todo o feijão cultiva-
do naquela região era uma variedade desenvolvida pelo 
Instituto, o feijão comum, IPA 74-19. Outras variedades, 
o IPA 1 e o IPA 6, foram cultivadas em todo o Nordeste, 
além das regiões Norte e Sudeste. Essa expansão além 
das fronteiras de Pernambuco também aconteceu com 
o tomate. Variedades do IPA chegaram a atingir mais 
de 80% do processamento industrial no país. O mesmo 
ocorreu com a cebola, e, mais atualmente, com o sorgo 
variedade SF-15, expandindo no Cerrado brasileiro com 
milhares de hectares sendo produzidos. 

No semiárido, a escassez de água, as altas tempera-
turas e a irregularidade das chuvas sempre impuseram 
limites à criação animal. Foi nesse contexto que a palma 
forrageira, capaz armazenar água, produzir biomassa e 
sustentar a produção de leite e carne em condições ad-
versas, se consolidou como uma das principais alterna-
tivas. Desde a década de 1960, o IPA passou a estudar 
essa cultura. Mas, essa trajetória foi interrompida nos 
anos 90, quando a cochonilha do carmim devastou gran-
de parte dos palmais, comprometendo a base alimentar 
da pecuária.
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A solução veio do próprio território. A partir dos anos 
2000, o IPA estruturou um amplo programa de pesquisa e 
difusão que resultou na seleção de cultivares resistentes à 
cochonilha, permitindo a recuperação das áreas produtivas. 
Com a distribuição de mais de 100 milhões de raquetes, a cul-
tura voltou a ocupar lugar central nos sistemas produtivos 
do Agreste e Sertão. Hoje, duas novas variedades estão em 
fase de registro e liberação. 

Um novo plantio: os desafios que 
continuam sendo cultivados

Nenhum ciclo produtivo termina na colheita. A agricultura 
sempre exige novos plantios, novas perguntas e novas so-
luções. No cenário atual, desafios como a crise climática, a 
conservação dos recursos naturais e a segurança alimentar 
impõem novas demandas à pesquisa e ao desenvolvimento 
rural. Nessa conjuntura, a necessidade de produzir alimentos 
de forma sustentável torna ainda mais relevante o papel das 
instituições públicas de ciência e inovação.

Foto: Acervo IPA
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Nesse contexto, o IPA segue atuando na geração de tecnolo-
gias, na capacitação de agricultores e no fortalecimento de polí-
ticas públicas voltadas ao desenvolvimento rural. Iniciativas vol-
tadas à conservação da biodiversidade, ao desenvolvimento de 
bioinsumos, à digitalização da agricultura e ao ajuste dos siste-
mas produtivos ao semiárido apontam caminhos para o futuro.

Ao mesmo tempo, novas ferramentas tecnológicas passam a 
integrar o cotidiano da agricultura. Tecnologias digitais, sensores, 
monitoramento climático e práticas voltadas à agricultura de baixo 
carbono ampliam as possibilidades de inovação no campo. Nesse ce-
nário, organizações públicas de pesquisa e desenvolvimento desem-
penham um papel estratégico na construção de soluções acessíveis.

Ao longo de sua trajetória, o IPA, vinculado à Secretária de 
Desenvolvimento Agrário, construiu sua atuação em rede fir-
mando parcerias com universidades e instituições de pesquisa e 
extensão rural nacionais e estrangeiras. Essa articulação inclui a 
eterna parceria com a Universidade Federal Rural de Pernambu-
co (UFRPE) e outras instituições no estado, a exemplo da UFPE, 
UNIVASF, o sistema S e a UFAPE. Em âmbito nacional, essa rede 
inclui a Embrapa, criada em 1973, e o Sistema Nacional de Pesqui-
sa Agropecuária (SNPA), entidade que reúne as Organizações Es-
taduais de Pesquisa Agropecuária (Oepas). É importante destacar 
o apoio dos Ministérios como o MAPA, MDA, MDS, e dos órgãos 
de fomento como FINEP, CAPES, CNPq, e, em especial, a FACEPE, 
com a cooperação em projetos e nas bolsas de formação. Mais 
recentemente, a atuação do IPA também inclui parcerias com em-
presas de tecnologia, de biotecnologia e startups do setor agro.

Iniciativas do IPA, como a Feira de Negócios da Agricultura Fami-
liar de Pernambuco (FENEAF), expressam essa construção coletiva 
ao transformar o conhecimento do campo em conexão, visibilida-
de e oportunidades. Mais do que um espaço de comercialização, 
a feira promove o encontro entre produtores, instituições e con-
sumidores, fortalecendo a agricultura familiar e sua inserção nos 
mercados. Incorporada ao calendário oficial do estado, a FENEAF 
se afirma como expressão do território e de suas transformações.

Noventa anos depois de sua criação, o Instituto continua culti-
vando conhecimento a partir das perguntas que surgem no cam-
po. Esses resultados são fruto de um trabalho desenvolvido ao 
longo de gerações de pesquisadores, extensionistas, técnicos da 
infraestrutura hídrica, e não podendo deixar de mencionar, de 
um corpo administrativo-financeiro incansável. Em um estado 
marcado pela diversidade de territórios e sistemas produtivos, o 
IPA segue demonstrando que inovação agrícola não nasce apenas 
nos laboratórios, mas também no diálogo constante com o terri-
tório e, principalmente, com as pessoas que vivem dele.




